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ANEXO II

REDUÇÃO DOS LIMITES PARA MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO
(ANEXO III DO DECRETO No 4.992, DE 18 DE FEVEREIRO

DE 2004, NA SUA REDAÇÃO ATUAL)

R$ Mil

ÓRGÃOS E/OU UNIDADES
ORÇAMENTÁRIAS

OUTRAS
D E S P.

CORRENTES

INVEST. +
INVERS.

FINANCEIRAS

TO TA L 

38000 MINISTÉRIO DO TRABALHO E
EMPREGO

3.397 3.397

TO TA L 3.397 3.397

Fonte: 179 e sua correspondente, resultante da incorporação de saldos
de exercícios anteriores.

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.

GABINETE DO MINISTRO

<!ID369767-0> PORTARIA No- 287, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2004

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições, e tendo em vista
o disposto no art. 12, inciso IV, do Decreto no 4.992, de 18 de
fevereiro de 2004, resolve:

Art. 1o Remanejar os limites de que trata o Anexo III do
Decreto no 4.992, de 18 de fevereiro de 2004, na forma dos Anexos
I e II desta Portaria.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GUIDO MANTEGA
<!ID369768-0>

ANEXO I

ACRÉSCIMO DOS LIMITES PARA MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO
(ANEXO III DO DECRETO No 4.992, DE 18 DE FEVEREIRO

DE 2004, NA SUA REDAÇÃO ATUAL)

R$ Mil

ÓRGÃOS E/OU UNIDADES
ORÇAMENTÁRIAS

OUTRAS
D E S P.

CORRENTES

INVEST. +
INVERS.

FINANCEIRAS

TO TA L 

38000 MINISTÉRIO DO TRABALHO E
EMPREGO

3.397 3.397

TO TA L 3.397 3.397

Fonte: 179 e sua correspondente, resultante da incorporação de saldos
de exercícios anteriores.

<!ID369769-0> PORTARIA Nº 288, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2004

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições e considerando o
disposto no Decreto nº 5.233, de 6 de outubro 2004, resolve:

Art. 1º Instituir o Comitê de Coordenação dos Programas do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão com a finalidade de
coordenar os processos de gestão para o alcance dos objetivos se-
toriais:

- coordenar a elaboração, avaliação e revisão participativas
do Plano Plurianual e supervisionar a sua execução, visando im-
plementar a estratégia de desenvolvimento adotada pelo Governo;

- desenvolver a gestão pública capaz de transformar o Estado
e suas organizações em instituições sólidas que fortaleçam a cida-
dania e a democracia;

- gerir o processo de alocação dos recursos orçamentários da
União, em consonância com o Plano Plurianual e com a Lei de
Diretrizes Orçamentárias, objetivando a transparência e melhoria da
qualidade do gasto público;

- gerir os recursos humanos democratizando as relações de
trabalho no âmbito do Governo Federal;

- buscar fontes e mecanismos que ampliem as alternativas de
financiamento do desenvolvimento sustentável, reduzindo a pressão
sobre recursos fiscais escassos;

- coordenar as atividades do Governo brasileiro na viabi-
lização de projetos que contribuam para a integração da infra-es-
trutura regional da América do Sul;

- planejar e coordenar políticas e ações com vistas à captação
de recursos financeiros junto a organismos multilaterais, instituições
financeiras oficiais externas e Governos estrangeiros, destinados à
execução de programas e projetos do setor público;

- elaborar e disseminar estudos, pesquisas, indicadores e pro-
cessos de avaliação da ação do Estado, para aprimoramento do pla-
nejamento governamental;

- desenvolver competências de servidores públicos para au-
mentar a capacidade do Governo na gestão das políticas públicas;

- promover a gestão dos recursos logísticos e das tecnologias
de informação e comunicação para apoiar a ação do Governo, de-
mocratizando o acesso, melhorando a qualidade e propiciando o con-
trole social do Estado;

- promover a utilização ordenada do patrimônio imobiliário
da União, visando aos interesses públicos e sociais;

- monitorar o desempenho das empresas estatais, de forma
que seus resultados possam contribuir para a estratégia de desen-
volvimento do País;

- supervisionar os processos de extinção e liquidação no
âmbito da Administração Pública Federal, buscando maximizar os
resultados sem, contudo, comprometer a eficiência dos serviços e dos
investimentos públicos;

- ampliar a ação de coordenação, articulação e integração das
ações de planejamento, orçamento e gestão entre os agentes exe-
cutores das políticas públicas;

- elaborar e disseminar estudos, pesquisas, formação de da-
dos, indicadores e processos de avaliação da ação governamental,
para aprimoramento das políticas públicas;

- coordenar e articular as Políticas Nacionais de Estatística e
de Cartografia, atuando junto à esfera governamental e às esferas
produtoras e usuárias de informações estatísticas e cartográficas pre-
servando a expressão nacional de um sistema de informações abran-
gente, consistente, atualizado e preciso;

- propiciar o conhecimento da realidade demográfica e social
do País no âmbito nacional, regional, estadual, municipal e de lo-
calidades, por meio do levantamento de dados censitários; e

- coordenar, implantar e gerir sistemas de informações con-
fiáveis, estáveis, transparentes, integrados e com padronização con-
ceitual, visando ao conhecimento da realidade nacional e do exercício
da cidadania.

§ 1º O Comitê de Coordenação dos Programas tem as se-
guintes atribuições:

I - validar e pactuar os planos gerenciais dos programas;
II - atuar de forma pró-ativa e por antecipação na eliminação

de restrições à implementação dos programas;
III - definir e priorizar os recursos orçamentários e finan-

ceiros dos programas;
IV - monitorar a implementação dos programas e avaliar

seus resultados;


